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cleto foi nomeado, definitivamente, para o provimento do lugar de
desenhador principal, precedendo concurso, ao abrigo do disposto no
artigo 6.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicável por remissão do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2006 para
a qual foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2006. — A Presidente da Câmara, em exercício,
Maria das Dores Marques Banheiro Meira. 3000214703

Aviso n.º 219/2006/DRH

Processo disciplinar

Nos termos do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro, torna-se público que se encontra pendente, neste Departamen-
to de Recursos Humanos, o processo disciplinar n.º 9/2006 DRH-CJ
contra Paulo Alexandre Vasconcelos Gil, fiscal municipal principal
desta autarquia, ausente em parte incerta.

O arguido fica por este meio citado de que poderá apresentar a sua
defesa no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República.

2 de Agosto de 2006. — A Presidente da Câmara, em exercício,
Maria das Dores Marques Banheiro Meira. 3000214699

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 46/2006

Carmem Isabel Amador Francisco, vereadora em regime de perma-
nência da Câmara Municipal de Sines, no uso de competências dele-
gadas, torna público que a Assembleia Municipal de Sines, em sessão
de 27 de Junho de 2006, aprovou, por proposta da Câmara, na sua
reunião de 9 de Fevereiro de 2006, o projecto de Regulamento de
Resíduos Sólidos e Higiene Pública do Município de Sines, o qual es-
teve em apreciação pública durante 30 dias úteis, nos termos do CPA,
sem que tenha havido quaisquer sugestões e ou reclamações, pelo que
o mesmo se encontra em condições de ser publicado.

14 de Julho de 2006. — No uso de competências delegadas, a Ve-
readora, Carmem Isabel Amador Francisco.

Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene
Pública do Município de Sines

A Lei n.º 11/87, de 7 de Abril — Lei de Bases do Ambiente, na
sequência das directivas da Comunidade Europeia, informada ainda pelos
grandes princípios constitucionais sobre a protecção do ambiente e
qualidade de vida, prevê a necessidade de estabelecimento e desenvol-
vimento de sistemas que visem o incentivo à menor produção de
resíduos, à implementação de processos tecnológicos que visem a eli-
minação dos tóxicos, estabelecendo ainda o princípio da reutilização
dos resíduos sólidos, sempre que tal se afigure possível, por forma a
não constituir perigo ou causar prejuízo para a saúde humana e ou
para o ambiente.

Por sua vez, foi com o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de No-
vembro, que se estabeleceu, primeiramente, o regime jurídico geral
dos resíduos sólidos e, posteriormente, pelo Decreto-Lei n.º 310/
95, de 20 Novembro, este último revogado pelo Decreto-Lei n.º
239/97, de 9 de Setembro, diploma que se encontra actualmente
em vigor, tendo sido objecto de alterações pelo Decreto-Lei n.º
321/99, de 11 de Agosto, concretizando-se o princípio do poluidor-
pagador, ou seja, a responsabilidade do produtor pelos resíduos por
ele produzidos.

Em resultado do desenvolvimento tecnológico, implementação das
várias actividades económicas, evolução dos hábitos de vida e aumen-
to do consumo e consequentemente o aumento da produção de resí-
duos sólidos urbanos, verifica-se a necessidade de promover por uma
correcta, adequada e eficiente gestão dos mesmos, sob pena de se
colocarem em causa os valores fundamentais que se consubstanciam
na protecção, valorização do ambiente, saúde e qualidade de vida.

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, é da responsabilidade do
município de Sines a gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos
na respectiva área.

Neste sentido, assume especial relevância a construção do aterro
sanitário intermunicipal, sedeado no concelho de Santiago do Cacém,
para deposição final dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área
de intervenção da Associação de Municípios Alentejanos para a Ges-
tão Regional do Ambiente (Amagra), como forma de controlo ade-
quado da respectiva deposição.

Porém, a devida exequibilidade do regime estatuído no Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, depende, em grande medida, da regula-
mentação de um novo modelo de gestão dos resíduos sólidos urbanos,
o qual integra um reforço da recolha selectiva e reciclagem, valoriza-
ção dos resíduos sólidos urbanos e definição de todas as questões ine-
rentes à respectiva produção, recolha e destino final.

Assim, na medida em que consubstancia atribuição dos municípios
as matérias inerentes à protecção do ambiente e saneamento básico,
detendo os respectivos órgãos, para os devidos efeitos, um conjunto
de poderes funcionais com vista ao planeamento, gestão de equipa-
mentos e realização de investimentos dos sistemas municipais de lim-
peza pública, recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, visa-
se com o presente Regulamento dotar o município de um instrumento
que possibilite a definição da responsabilidade de todos os interveni-
entes e da adequada mudança de atitudes dos mesmos, em face da
crescente consciencialização ambiental e de cidadania e ainda à reali-
dade do município;

Por sua vez, a aprovação e entrada em vigor do presente Regula-
mento permitirá à Câmara Municipal de Sines promover de forma
mais decisiva e determinada na actual tendência para a sustentabilidade
dos sistemas e qualidade de vida de toda a população.

No uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais pelos
disposto no artigo 241.º da CRP, considerando ainda o disposto no
n.º 7 do artigo 112.º da CRP, no âmbito do disposto na alínea l) do
n.º l do artigo 13.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro, alínea d) do artigo 16.º, alínea c) do n.º
1 e n.º 3 do artigo 20.º, artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º, alínea a) do n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, foi elaborado
o presente projecto de Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos e Higiene Pública, o qual foi aprovado por deliberação da
Câmara Municipal de Sines em reunião ordinária de 9 de Fevereiro de
2006, o qual vai ser sujeito à audiência dos interessados, dando cum-
primento ao disposto no artigo 117.º do CPA, a fim de as diversas
entidades manifestarem a sua opinião, quanto às normas genéricas
respeitantes ao enquadramento jurídico dos serviços em causa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento define e estabelece as regras e condições
relativas ao sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos e equipara-
dos (RSU), bem como da higiene pública na área do município de Sines.

Artigo 2.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal de Sines assegurar a
gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do Município,
planificando, definindo a respectiva estratégia, promovendo e orga-
nizando as operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização e eliminação.

2 — A Câmara Municipal de Sines pode concessionar o serviço
público que se consubstancia na exploração e gestão do sistema mu-
nicipal de tratamento de RSU ou recorrer à celebração de contratos
de prestação de serviços quando as circunstâncias assim o aconselha-
rem, podendo ainda transferir total ou parcialmente as competências
inerentes ao serviço público em apreço mediante a celebração do
respectivo protocolo de colaboração.

Artigo 3.º

Responsabilidade do produtor ou detentor

1 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade dos
respectivos produtores ou detentores, sendo que, para os devidos efei-
tos, entende-se por:

a) Produtor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja acti-
vidade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento,
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de mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição de
resíduos;

b) Detentor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, incluindo o
produtor, que tenha resíduos na sua posse.

2 — A remoção, transporte, tratamento e destino final dos resídu-
os sólidos especiais definidos no artigo 7.º do presente Regulamento,
produzidos na área do município de Sines, são da responsabilidade dos
respectivos produtores ou detentores.

Artigo 4.º

Sistema e gestão municipal de RSU

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por Siste-
ma Municipal de Resíduos Urbanos o conjunto de obras de construção
civil, equipamentos, viaturas, recipientes, bem como os recursos hu-
manos, institucionais e financeiros necessários a assegurar em condi-
ções de segurança, eficiência e inocuidade a recolha, tratamento e
eliminação de RSU.

2 — Define-se por Gestão do Sistema de RSU o conjunto de acti-
vidades de carácter técnico, administrativo, financeiro necessárias às
operações de deposição, recolha, transporte, tratamento, valorização
e eliminação de RSU, incluindo ainda o planeamento e fiscalização
dessas operações.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 5.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, definem-se como resíduos
sólidos quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz
ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, compreendendo ainda o
que resta das matérias-primas após a respectiva utilização e que pela
sua natureza não possam ser considerados como subprodutos ou pro-
dutos.

Artigo 6.º

Resíduos sólidos urbanos — RSU

1 — Consideram-se resíduos sólidos urbanos (RSU) — os resíduos
domésticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza
ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de servi-
ços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades
prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a
produção diária não exceda 1100 l por produtor.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se os se-
guintes tipos de RSU:

a) Resíduos domésticos — os produzidos nas habitações ou que,
pese embora produzidos em locais não destinados à habitação, a eles
se assemelhem, designadamente os provenientes das actividades de
preparação de alimentos e da limpeza normal desses locais, deposita-
dos em recipientes próprios.

b) Objectos domésticos fora de uso — objectos provenientes das
habitações, fora de uso, que pelo seu volume, forma, dimensão e ou
peso (peças de mobiliário, colchões, electrodomésticos, etc.) não
possam ser objecto de remoção pelos meios normais;

c) Resíduos sólidos comerciais e de serviços equiparados a RSU —
os produzidos por estabelecimentos comerciais, escritórios, restaurantes
e outros similares que são depositados em recipientes em condições
semelhantes aos resíduos domésticos, considerando a sua natureza ou
composição e cuja produção diária não exceda os 1100 l por produto;

d) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os produzidos
por uma única entidade em resultado de actividades acessórias da ac-
tividade industrial que, pela sua natureza ou composição sejam seme-
lhantes aos resíduos sólidos domésticos, designadamente os proveni-
entes de refeitórios e escritórios e cuja produção diária não exceda os
1100 l por produtor;

e) Resíduos sólidos hospitalares equiparados a RSU — os produzi-
dos em unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo activida-
des médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em
seres humanos ou animais, não contaminados, com características
idênticas aos referidos nas alíneas b) e d) do presente artigo;

f) Resíduos verdes — os provenientes da limpeza e manutenção
dos jardins e outros espaços verdes particulares, tais como aparas,
ramos, troncos, folhas, desde que a produção diária não exceda 1100 l
por produtor;

g) Resíduos de limpeza pública — os resultantes da limpeza pública
de jardins, parques, vias e outros espaços públicos.

Artigo 7.º

Resíduos sólidos especiais

Para os devidos efeitos, são considerados resíduos sólidos especiais
os não classificados como resíduos sólidos urbanos, designadamente
os seguintes:

a) Resíduos sólidos comerciais e de serviços equiparáveis a RSU —
os resíduos definidos na alínea c) do artigo anterior quando atinjam
uma produção diária superior a 1100 l por produtor;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos gerados em activida-
des industriais, bem como os que resultem das actividades de produção
e distribuição de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — os resíduos
que, embora apresentem as características definidas nas alínea d)
do artigo anterior, excedam a produção diária de 1100 l por pro-
dutor;

d) Resíduos sólidos perigosos — os resíduos que apresentem carac-
terísticas de perigosidade para a saúde ou para o ambiente, nomeada-
mente os definidos em portaria dos Ministros da Economia, da Saúde,
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambien-
te, em conformidade com a Lista de Resíduos Perigosos, aprovada
por decisão do Conselho da União Europeia;

e) Resíduos hospitalares os resíduos produzidos em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de diag-
nóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres humanos ou
em animais, e ainda as actividades de investigação relacionadas e que
apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar perigosidade de con-
taminação, constituindo risco para a saúde pública ou para o ambien-
te, nos termos da legislação aplicável;

f) Resíduos sólidos hospitalares equiparáveis a RSU — os resíduos
que, pese embora, apresentem as características definidas na alínea e)
do artigo anterior, excedam a produção diária de 1100 l por produ-
tor;

g) Resíduos de centros de criação e abate de animais — os resíduos
provenientes de estabelecimentos com características industriais onde
se processe a criação intensiva de animais e ou o seu abate e ou trans-
formação;

h) Entulhos — resíduos provenientes de obras de construção civil
particulares ou públicas, nomeadamente pedras, escombros, terras e
similares;

i) Resíduos de extracção de inertes — os provenientes da prospec-
ção, extracção, tratamento e armazenamento dos recursos minerais,
incluindo os resultantes da exploração de pedreiras;

j) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por substância
radioactiva;

k) Objectos volumosos fora de uso — os objectos provenientes de
locais que não sejam habitações que pelo seu volume, forma ou di-
mensão não possam ser objecto de remoção pelos meios normais;

l) Outros resíduos especiais — os que são resultantes do tratamen-
to de efluentes líquidos ou das emissões para a atmosfera que se en-
contram sujeitos a legislação própria sobre a poluição da água e do ar,
bem como todos aqueles expressamente excluídos, por lei, do âmbito
dos RSU;

m) Resíduos verdes — os referidos na alínea f) do n.º 2 do artigo
6.º quando o seu volume diário exceda 1100 l/dia, por produtor e ou
detentor.

CAPÍTULO III

Sistema de Gestão Municipal de Resíduos

Sólidos Urbanos (RSU)

Artigo 8.º

Processos, operações e técnicas do Sistema
de Gestão de RSU

O Sistema de Gestão de RSU integra, no todo ou em parte, os se-
guintes processos, operações ou técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição indiferenciada;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha indiferenciada;
d) Recolha selectiva;
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3) Transporte;
4) Armazenagem;
5) Estação de transferência;
6) Central de triagem;
7) Valorização;
8) Tratamento;
9) Eliminação.

Artigo 9.º

Definições

Para efeitos da gestão dos RSU, entende-se por:

1 — Produção — quaisquer actividades ou qualquer acto geradoras
de RSU;

4 — Remoção — afastamento dos RSU dos locais de produção,
mediante deposição, recolha e transporte, integrando ainda a limpeza
pública;

5 — Transporte — a operação de transferir os resíduos, em veícu-
los próprios, desde os locais de deposição até ao tratamento e ou
destino final com ou sem passagem por estações de transferência;

6 — Armazenagem — a deposição temporária e controlada, por
prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu tratamento, valo-
rização ou eliminação;

7 — Estações de transferência — instalações onde os resíduos são
descarregados com o objectivo de os preparar para serem transporta-
dos para outro local de tratamento, valorização ou eliminação;

8 — Central de triagem — instalação onde os resíduos são separa-
dos, mediante processos manuais ou mecânicos, em materiais consti-
tuintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

9 — Valorização — as operações que visem o reaproveitamento
dos resíduos, englobando a reciclagem e a valorização energética;

10 — Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos, fis-
cos, químicos ou biológicos que alterem as características de resíduos,
por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como a faci-
litar a sua movimentação, valorização ou eliminação;

11 — Eliminação — as operações que visem dar um destino final
adequado aos RSU.

Artigo 10.º

Limpeza pública

A limpeza pública integrando-se na operação técnica de «remo-
ção», consubstancia um conjunto de actividades promovidas pelos
serviços competentes da Câmara Municipal de Sines ou de outras
entidades nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do presen-
te Regulamento, visando a libertação das vias públicas e outros es-
paços públicos de sujidades e resíduos, compreendendo, nomeada-
mente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços públicos,
incluindo a varredura, limpeza de sarjetas, lavagem de pavimentos,
corte de ervas, na área urbana;

b) Recolha de resíduos contidos em papeleiras e outros recipientes
com idênticas finalidades, colocados em espaços públicos;

c) Lavagem e conservação de papeleiras e outros recipientes com
idêntica finalidade;

d) Remoção de grafitti, cartazes ou outra publicidade indevidamente
colocada ou mantida em edifícios municipais e mobiliário urbano.

CAPÍTULO IV

Da remoção dos resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição e acondicionamento

Artigo 11.º

Deposição

A deposição é a fase a que corresponde a colocação dos RSU nos
recipientes ou contentores determinados pela Câmara Municipal de
Sines, com o objectivo da respectiva recolha, integrando a deposição
selectiva que se consubstancia na colocação de RSU, segundo a sua
natureza e no sentido de promover por uma valorização ou elimina-
ção adequada, em recipientes ou locais com características específi-
cas, definidas para os devidos efeitos.

Artigo 12.º

Tipos de recipientes

1— Para efeitos de deposição dos RSU serão utilizados pelos mu-
nícipes os seguintes recipientes, conforme os seus fins específicos e a
sua disponibilidade:

a) Recipientes fechados, colocados nos edifícios ou na via pública,
com capacidades de 6 a 360 l;

b) Contentores fechados, distribuídos na via e outros espaços pú-
blicos, nos locais de produção dos RSU, das áreas do município servi-
das por recolha hermética, destinados à deposição desses -resíduos com
capacidade de 800 a 1100 1;

c) Contentores fechados enterrados e semienterrados na via ou
outros espaços públicos com capacidade de 1000 a 7000 l para depo-
sição em profundidade;

d) Outro equipamento de deposição, designadamente papeleiras,
conforme o modelo aprovado e de capacidade variável.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selectiva,
ecopontos, preferencialmente enterrados e fechados, constituídos por:

a) Papelões — contentores destinados a receberem fracções
valorizáveis de papel e cartão;

b) Vidrões — contentores destinados a receber fracções valorizáveis
de vidro;

c) Embalões — contentores destinados a receberem fracções
valorizáveis de embalagens multimaterial.

d) Pilhões — contentores destinados a receberem fracções
valorizáveis de pilhas.

Artigo 13.º

Distribuição e colocação de contentores

1 — É da competência da Câmara Municipal de Sines a definição
do local de instalação e tipo de contentores, na via pública, devendo
a respectiva definição, nas zonas urbanas, ser efectuada sempre que
possível segundo as seguintes regras:

a) Colocação em zonas pavimentadas e de fácil acesso para a cir-
culação das viaturas de recolha e transporte dos RSU;

b) A densidade de colocação, quando à superfície, deve correspon-
der a pelo menos um contentor de 1000 l por cada 20 fogos e, quan-
do em profundidade, deve corresponder a pelo menos um contentor
de 3000 l por cada 60 fogos.

2 — Nas zonas fora do perímetro urbano a localização dos con-
tentores dever ser efectuada de forma a servir o maior número
possível de munícipes de acordo com objectivos de eficiência, des-
congestionamento da deposição, competindo à Câmara Municipal
de Sines a colocação dos recipientes ao longo das vias de circula-
ção ou noutros locais públicos em razão das circunstâncias do caso
concreto.

3 — Os recipientes destinados à deposição de resíduos sólidos es-
peciais, designadamente os industriais, produtores no âmbito dos es-
tabelecimentos comerciais ou serviços, devem ser adquiridos pela res-
pectiva entidade produtora e colocados e ou instalados na respectiva
propriedade privada, e mantido em perfeitas condições, sendo veda-
do a tais produtores a utilização dos recipientes públicos destinados
à deposição dos RSU definidos nos termos do artigo 6.º do presente
Regulamento.

Artigo 14.º

Loteamentos

1 — Os projectos de loteamento e de edificação com impacte
igual ou semelhante a loteamento, deverão prever o espaço ou área
destinado à colocação de equipamento de deposição selectiva e de
deposição de resíduos sólidos públicos de forma a dar satisfação às
necessidades subjacentes ao loteamento, em quantidade e tipologia a
definir pela Câmara Municipal de Sines, indicando o respectivo equi-
pamento.

2 — É condição necessária, para efeitos de recepção, a certifica-
ção pela Câmara Municipal de Sines de que o equipamento previsto
no número anterior do presente artigo está em conformidade com o
projecto aprovado.

3 — É da responsabilidade do loteador a aquisição e instalação dos
respectivos equipamentos.



Diário da República, 2.ª série — N.º 171 — 5 de Setembro de 2006 (Parte Especial) 17 759

Artigo 15.º

Responsabilidade pela deposição

Para os devidos efeitos, sem prejuízo do disposto no artigo 3.º do
presente Regulamento, são responsáveis pelo acondicionamento e pela
sua colocação nos equipamentos de deposição na via pública:

a) Os proprietários ou residentes de moradias ou de edifícios de
ocupação unifamiliar;

b) Os proprietários, gerentes, administradores de estabelecimentos
comerciais, industriais, hospitalares, escritórios e similares.

c) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito
designados ou, na sua falta todos os detentores ou residentes.

Artigo 16.º

Acondicionamento e deposição

1 — Os RSU devem ser convenientemente acondicionados permi-
tindo a sua deposição adequada dentro dos recipientes de deposição.

2 — Para os devidos efeitos, considera-se por deposição adequada
de RSU a respectiva colocação em sacos plásticos, de preferência
biodegradáveis, devidamente fechados, de forma a garantir a estan-
quidade e higiene públicas, no sentido ainda de evitar o espalhamento
dos resíduos.

3 — Após a deposição dos RSU nos termos dos números anterio-
res, os recipientes deverão ser mantidos com a respectiva tampa fe-
chada.

4 — Quando se verifique que os recipientes de deposição se encon-
tram com a respectiva capacidade esgotada, os responsáveis pela res-
pectiva deposição deverão manter os RSU no local de produção,
podendo, para os devidos efeitos, comunicar à Câmara Municipal de
Sines a situação verificada a fim de poderem ser adoptadas medidas
conducentes à remoção dos RSU dos aludidos recipientes, ou deverão
dirigir-se a outro contentor ou recipiente de deposição, para os devi-
dos efeitos.

5 — Não é permitido lançar nos recipientes destinados à deposi-
ção de RSU:

a) Animais mortos;
b) Pedras, terras, entulhos;
c) Árvores, troncos e arbustos;
d) Resíduos perigosos ou tóxicos;
e) Líquidos de qualquer natureza;
f) Resíduos fecais, quando não se encontrem devidamente acondi-

cionados;
g) Restos de alimentos que não se encontrem devidamente acondi-

cionados no sentido de evitar o seu derrame, nomeadamente os prove-
nientes de estabelecimentos de restauração e bebidas ou de refeitórios;

h) Resíduos valorizáveis;
i) Quaisquer objectos que pela sua dimensão, forma sejam suscep-

tíveis de danificar os recipientes e o equipamento de recolha, ou
impedir a utilização normal e adequada dos recipientes de deposição,
incluindo caixotes de madeira, plástico, ferro-velho, sucata, electro-
domésticos, etc.;

j) Restos de carne ou peixe crus que não se encontrem devidamen-
te acondicionados no sentido de evitar o seu derrame, nomeadamente
os provenientes de talhos, charcutarias, peixarias;

k) Quaisquer outros tipos de resíduos não enquadráveis como RSU.

6 — Os munícipes que tiverem animais mortos devem contactar
os serviços da Câmara Municipal de Sines para proceder à respectiva
recolha.

Artigo 17.º

Vias públicas e outros espaços públicos

É proibida a deposição de RSU nas vias públicas ou outros espaços
públicos fora dos equipamentos específicos aí existentes.

Artigo 18.º

Utilização do equipamento de deposição selectiva

1 — Sempre que exista equipamento de deposição selectiva, os
produtores devem utilizar esses equipamentos para a deposição sepa-
rada de fracções valorizáveis de RSU a que se destinam, designada-
mente:

a) Vidro — preferencialmente enxaguado e sem rótulos, cápsulas e
ou rolhas, sendo colocado no Vidrão — contentor, identificado com
a marca de cor verde e devidamente assinalado com o dístico indica-
tivo dos resíduos que ali devem ser colocados;

b) Papel e cartão — preferencialmente sem agrafos, fita-cola,
esferovite ou plástico, a colocar no Papelão — contentor, identifica-
do com a marca de cor azul e devidamente assinalado com o dístico
indicativo dos resíduos sólidos que ali devem ser colocados, com ex-
clusão de papel ou cartão contaminado com resíduos de outra nature-
za, nomeadamente alimentares;

c) Pilhas, acumuladores — a colocar no Pilhão — contentor, iden-
tificado com a marca de cor vermelha e devidamente assinalado com
o dístico indicativo dos resíduos sólidos que ali devem ser colocados;

d) Embalagens de plásticos, metal — preferencialmente, escorri-
das e espalmadas, a colocar no Embalão — contentor, identificado
com a marca de cor amarela e devidamente assinalado com o dístico
indicativo dos resíduos que ali devem ser colocados, com exclusão de
embalagens que contenham produtos considerados perigosos ou gor-
durosos.

Artigo 19.º

Objectos domésticos fora de uso

1 — É proibido colocar nas vias públicas e outros espaços públicos
objectos domésticos fora de uso, definidos na alínea b) do n.º 2 do
artigo 6.º, podendo a Câmara Municipal de Sines estabelecer um cir-
cuito de recolha, para os devidos efeitos, sujeito ao pagamento de
tarifa.

2 — Para os devidos efeitos, o interessado poderá dirigir um pedi-
do à Câmara Municipal de Sines a fim de obter a respectiva confir-
mação de que o remoção poderá ser realizada.

3 — O pedido referido no número anterior deverá ser efectuado
pessoalmente, por escrito ou por telefone, devendo a remoção ser
realizada nas condições a acordar entre a Câmara Municipal de Sines
e o munícipe.

Artigo 20.º

Resíduos verdes

1 — O disposto no artigo anterior é aplicável, nos mesmos ter-
mos, aos resíduos verdes urbanos, definidos na alínea f) do n.º 2 do
artigo 6.º do presente Regulamento.

2 — Compete aos utentes interessados transportar e acondicionar,
em sacos ou em atados, os resíduos verdes para local a identificar
pela Câmara Municipal de Sines.

3 — Os ramos de árvores não podem exceder 1 m de comprimen-
to; os troncos com diâmetro superior a 20 cm não podem exceder 50
cm de comprimento.

4 — As empresas de jardinagem cujos resíduos sejam provenientes
de limpezas de jardins e podas de árvores deverão, nestes casos, dar o
destino final adequado aos seus resíduos, aplicando-se neste caso o
disposto no artigo 34.º

Artigo 21.º

Propriedade do equipamento

Os equipamentos de deposição definidos no artigo 12.º do presente
Regulamento são da propriedade da Câmara Municipal de Sines, sem
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 22.º

Horário de deposição

1 — A deposição de RSU nos recipientes propriedade da Câmara
Municipal de Sines só poderá ser efectuada entre as 18 horas e as
24 horas, sem prejuízo de a Câmara Municipal proceder à alteração
do respectivo horário por razões de interesse público e ainda do dis-
posto quanto a certos tipos de resíduos, designadamente o constante
dos artigos 19.º e 20.º

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos RSU
recicláveis ou valorizáveis, podendo a deposição dos mesmos ser efec-
tuada a qualquer hora, excepto o vidro e as embalagens de folha
metálica, que deverão ser colocados entre as 8 horas e 22 horas, de
modo a evitar a produção de ruído.

SECÇÃO II

Da recolha e transporte dos RSU

Artigo 23.º

Recolha e transporte

A recolha corresponde à transferência dos RSU dos recipientes de
deposição, com ou sem inclusão destes, para as viaturas de transpor-
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te, compreendendo a recolha selectiva, a qual se consubstancia na
transferência de fracções seleccionadas de RSU passíveis de valoriza-
ção ou eliminação adequada e depositadas selectivamente.

Artigo 24.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal de Sines promover a
recolha e transporte dos RSU, sem prejuízo da possibilidade de outras
entidades executarem estes serviços nos termos referidos no n.º 2 do
artigo 2.º

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de remoção de
RSU, com excepção dos serviços competentes da Câmara Municipal
de Sines, ou por outra entidade pública ou privada, devidamente auto-
rizada para o efeito.

Artigo 25.º

Dejectos de animais domésticos

1 — Os proprietários ou simples detentores, independentemente
do respectivo título, de animais domésticos devem proceder à limpe-
za e remoção imediata dos dejectos produzidos por esses animais, nas
vias públicas ou outros espaços públicos, com excepção dos cães-guia
quando se encontrem a acompanhar pessoas cegas.

2 — Os dejectos de animais devem ser devidamente acondiciona-
dos de forma hermética, nomeadamente em sacos.

Artigo 26.º

Resíduos sólidos equiparáveis a RSU

1 — Considerando o disposto nas alíneas c), d), e) do n.º 2 do
artigo 6.º, os respectivos produtores estão obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o exercício da sua actividade afim de declararem
que a produção de resíduos no âmbito da respectiva actividade obede-
ce aos disposto nas alíneas referidas do artigo 6.º, a fim de a Câmara
Municipal declarar a equiparação de tais resíduos aos RSU.

2 — Para os devidos efeitos, devem fornecer à Câmara Municipal
de Sines todos os elementos inerentes à natureza, características e
tipo de resíduos produzidos.

Artigo 27.º

Remoção selectiva

1 — Sempre que esteja em causa grandes quantidades de materiais
passíveis de reciclagem, devem os respectivos produtores dirigir-se di-
rectamente, para a sua deposição, às estações de recepção e armaze-
namento ou às estações de recepção e armazenamento de recicláveis,
sendo proibida a sua deposição nos ecopontos localizados nas vias ou
espaços públicos.

2 — Para os devidos efeitos, poderá solicitar à Câmara Municipal
o apoio necessário, caso se verifique a impossibilidade do respectivo
produtor diligenciar nos termos do número anterior, estando sujeitos
ao pagamento de uma tarifa.

CAPÍTULO V

Higiene pública

Artigo 28.º

Deveres gerais

Constitui dever de todos os cidadãos promover pela preservação
do ambiente, higiene, limpeza e salubridade dos espaços públicos e
privados.

Artigo 29.º

Áreas exteriores a estabelecimentos, terrenos,
prédios, estaleiros de obras

1 — Os proprietários, usufrutuários, arrendatários ou os titulares
de outros direitos sobre os espaços, áreas a seguir mencionadas, de-
vem promover pela sua limpeza e higiene:

a) Estabelecimentos comerciais e industriais;
b) Esplanadas e outras ocupações da via pública afectas aos estabe-

lecimentos referidos na alínea anterior;
c) Quiosques e equipamentos similares e áreas a elas afectas;
d) Logradouros, pátios e saguões;
e) Cobertura dos edifícios;

f) Terrenos situados dentro e fora dos aglomerados urbanos;
g) Estaleiros e zonas limítrofes, quando a instalação dos mesmos

tenha sido autorizada.

2 — Para efeitos do disposto nas alíneas a), b) e c) do número
anterior, a área de influência compreende, na ausência de disposi-
ção legal ou regulamentar em contrário ou quando o contrário não
resulte da prática objectivamente verificada, uma faixa de 2 m de
zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação da via
pública.

3 — Os RSU provenientes da limpeza das áreas referidas no nú-
mero anterior devem ser depostos adequadamente nos recipientes
para a deposição dos resíduos provenientes dos respectivos estabe-
lecimentos.

4 — É da responsabilidade dos promotores de obras particulares a
remoção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes com os estaleiros, nomeadamente os acessos e canais de
escoamento de águas pluviais, quando estes se encontrem parcial ou
totalmente obstruídos pelo resultado da respectiva actividade.

Artigo 30.º

Praias e zonas ribeirinhas

Nas praias e outras zonas ribeirinhas do município não é permitido
praticar quaisquer actos ou omissões susceptíveis de causar prejuízo
para o ambiente e a higiene pública, nomeadamente depositar terras,
entulhos, tintas, óleos ou resíduos de outra natureza.

Artigo 31.º

Espaços privados

1 — São proibidos os actos e omissões que prejudiquem a higiene
e limpeza dos lugares, espaços, áreas privadas, nomeadamente:

a) Criar estrumeiras que exalem maus cheiros e prejudiquem a hi-
giene e limpeza dos locais, causando prejuízo para o ambiente e qua-
lidade de vida;

b) Manter fossas a céu aberto, bem como colocar tubagem que
permita o escoamento de materiais retidos nas mesmas;

c) Criar ou manter vazadouros;
d) Criar ou abrigar animais em condições que prejudiquem a salu-

bridade do local e zonas envolventes;
e) Efectuar despejos de excrementos de animais em espaços priva-

dos, bem como permitir a escorrência dos mesmos para terrenos,
espaços contíguos.

Artigo 32.º

Deveres especiais

Os proprietários de prédios urbanos ou outros terrenos onde se
venha a detectar a existência e possibilidade de propagação de roedo-
res e ou insectos são obrigados a proceder ao seu extermínio, poden-
do a Câmara Municipal, após notificação, substituir-se aos proprietá-
rios na execução das desinfestações necessárias, a expensas daqueles.

CAPÍTULO VI

Resíduos sólidos especiais

Artigo 33.º

Responsabilidade pela gestão dos resíduos sólidos especiais

A gestão dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 7.º é da
exclusiva responsabilidade dos seus produtores, devendo ser respeita-
das a normas legais e regulamentares aplicáveis a tais resíduos.

Artigo 34.º

Gestão dos resíduos sólidos equiparáveis a RSU

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, triagem, valo-
rização ou recuperação, tratamento e confinamento dos resíduos
sólidos especiais equiparáveis a RSU, definidos nas alíneas a), c),
m) do artigo 7.º do presente Regulamento é da responsabilidade
dos seus produtores ou detentores, podendo estes acordar a presta-
ção dos respectivos serviços com a Câmara Municipal de Sines,
desde que esta última esteja em condições de os prestar ou outra
empresa ou entidade devidamente autorizadas para a execução de
tais serviços.
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Artigo 35.º

Da instrução do pedido

O pedido de deposição, recolha e transporte de resíduos sólidos,
para efeitos do disposto na segunda parte do artigo 34.º, é dirigido à
Câmara Municipal de Sines, devendo ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente;
b) Número de identificação fiscal ou número de identificação de

pessoa colectiva e CAE;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção de resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade diária estimada de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição.

Artigo 36.º

Prestação dos serviços pela Câmara Municipal

Em caso de acordo com a Câmara Municipal de Sines para deposi-
ção, recolha e transporte, constituem obrigações dos produtores dos
resíduos:

a) Entregar à Câmara Municipal de Sines a totalidade dos resíduos
produzidos;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara Munici-
pal relativas à natureza, tipo e características dos resíduos produ-
zidos;

c) Adquirir contentores ou outros equipamentos adequados, em
conformidade com os modelos aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Entulhos

1 — Nenhuma obra de construção civil poderá ser iniciada sem que
o dono da obra ou o empreiteiro responsável indique que tipo de so-
lução irá ser utilizada para os resíduos produzidos e os meios de equi-
pamento a utilizar e o respectivo destino final.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de escassa rele-
vância urbanística como tal definidas em regulamento municipal, ou
outras obras de pequeno porte em habitações, em todos os casos des-
de que a produção de entulho não exceda, no total, 1 m3, sem prejuízo
do disposto no artigo 38.º

3 — Para os efeitos previstos no número anterior, a Câmara
Municipal de Sines poderá promover pela respectiva recolha, desde
que disponha de recursos, para os devidos efeitos, e mediante o paga-
mento de uma tarifa.

4 — É proibido o vazamento e despejo de entulhos fora dos locais
para tal destinados.

Artigo 38.º

Recolha de entulhos

1 — Os promotores de obras de pequenas dimensão poderão, sem
prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
acordar com a Câmara Municipal o meio de deposição e recolha, nos
seguintes termos, e desde que existam os necessários recursos por parte
da Câmara Municipal de Sines:

a) Os interessados deverão solicitar, por escrito, o depósito em
recipientes apropriados e ou a respectiva recolha, apresentando al-
vará de licença ou de autorização de construção ou prova da comuni-
cação prévia;

b) Os interessados deverão acordar com os serviços a data e hora
de recolha, logo que os recipientes ou contentores se encontrem pre-
enchidos;

c) Ocorrendo danificação do recipiente, o interessado deverá so-
licitar aos serviços competentes a respectiva substituição, mediante
o pagamento do preço de custo se for irreparável ou o da sua repa-
ração.

Artigo 39.º

Aluguer de contentores

Caso se verifique a ausência de equipamento de deposição ou de
este não ser compatível com os aprovados pela Câmara Municipal de

Sines, pode ser solicitado o seu aluguer à Câmara Municipal, desde que
exista o respectivo equipamento, mediante o pagamento do preço
fixado por esta.

Artigo 40.º

Objectos volumosos fora de uso

1 — Os produtores ou detentores de objectos volumosos fora de
uso, definidos na alínea k) do artigo 7.º do presente Regulamento são
responsáveis pelo destino adequado daqueles objectos, devendo pro-
mover pela sua recolha, armazenagem, transporte eliminação ou uti-
lização de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública ou
causem prejuízos para o ambiente.

2 — Para os devidos efeitos, poderão solicitar à Câmara Municipal
o apoio adequado com vista à recolha dos objectos, desde que existam
meios para os devidos efeitos, estando sujeitos ao pagamento da res-
pectiva tarifa.

3 — É proibida a deposição na via pública ou outros espaços públi-
cos de quaisquer objectos volumosos fora de uso.

Artigo 41.º

Pneus usados, veículos considerados
abandonados e sucatas

1 — Os detentores de pneus usados terão de se desfazer dos mes-
mos nos termos da legislação aplicável.

2 — É proibido abandonar, nas vias públicas ou outros espaços
públicos, veículos em estado de degradação, ou impossibilitados de
circular pelos seus próprios meios.

3 — Os proprietários, usufrutuários dos veículos que se refere no
número anterior, podem solicitar à Câmara Municipal a sua remoção
ou removê-los para local por aquela indicado, fazendo a entrega dos
documentos relativos à viatura, nomeadamente o título de proprieda-
de e livrete, assim como uma declaração em que prescinde dela a fa-
vor da Câmara Municipal de Sines, sendo responsáveis pelo pagamento
da respectiva tarifa.

4 — Os veículos considerados abandonados serão removidos nos
termos do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, pelos serviços
municipais para locais apropriados, sem prejuízo da aplicação da coima
respectiva ao proprietário e sua responsabilização pelo pagamento
das tarifas que forem devidas pela remoção e depósito de veículos.

5 — Compete aos serviços de fiscalização, bem como às autorida-
des policiais, verificar os casos de abandono de veículos na via pú-
blica, proceder às respectivas notificações e coordenar as operações
de remoção para o local definido.

6 — A deposição de sucata deve ser efectuada em conformidade
com o regime estatuído no Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

CAPÍTULO VII

Tratamento, valorização e destino final

Artigo 42.º

Responsabilidade

Compete à Câmara Municipal de Sines decidir o tratamento, valo-
rização e destino final dos RSU, bem como de outros resíduos que,
nos termos do presente Regulamento, sejam depostos no sistema
municipal, com observância das normas de protecção da saúde e do
ambiente.

Artigo 43.º

Utilização do aterro sanitário

A utilização do aterro sanitário intermunicipal por particulares deve
ser efectuada de acordo com as normas técnicas definidas em regula-
mento da entidade gestora do sistema.

Artigo 44.º

Utilização de terrenos e instalações não licenciadas

1 — É proibido depositar, armazenar ou eliminar resíduos sólidos
urbanos em terrenos, locais ou instalações não licenciados para o
efeito.
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CAPÍTULO VIII

Fiscalização, instrução e sanções

SECÇÃO I

Da fiscalização e instrução

Artigo 45.º

Competência

Compete à fiscalização municipal, à Guarda Nacional Republicana,
à Polícia de Segurança Pública e demais entidades públicas com com-
petência expressamente prevista na lei a fiscalização das disposições
constantes do presente Regulamento.

Artigo 46.º

Instrução dos processos e aplicação de coimas

Qualquer violação do disposto no presente Regulamento constitui
contra-ordenação punível com coima.

Artigo 47.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima será efectuada em obser-
vação do disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Setembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 323/2001, de 17 de De-
zembro, e Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro, considerando-se
sempre a gravidade da contra-ordenação, a culpa, a situação econó-
mica do infractor e o beneficio económico que este retirou da prática
da contra-ordenação.

2 — Nos termos do disposto nos artigos 48.º-A e 83.º do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Setembro, podem ser apreendidos provisoria-
mente os objectos que serviram ou estavam destinados a servir a prá-
tica das contra-ordenações.

3 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 48.º

Remoção das causas da infracção

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 50.º a 53.º, os responsá-
veis pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados à re-
moção dos resíduos sólidos indevidamente depositados ou abandona-
dos, utilizando meios próprios no prazo fixado pela Câmara Municipal
de Sines.

2 — Quando os infractores não procederem à remoção no prazo
indicado, a Câmara Municipal promoverá pela remoção dos resíduos,
realizando todos os trabalhos necessários à reposição da situação an-
terior à infracção, a expensas do infractor.

Artigo 49.º

Responsabilidade civil e criminal

A responsabilidade contra-ordenacional é accionada independen-
temente da responsabilidade criminal e civil que ao caso concreto
couber.

SECÇÃO II

Das contra-ordenações

Artigo 50.º

Infracções contra a higiene e limpeza dos lugares
públicos ou privados

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com coima as seguin-
tes infracções:

a) Remover, remexer ou escolher RSU contidos nos equipamentos
de deposição;

b) Lançar alimentos ou detritos para alimentação de animais nas
vias públicas e outros espaços públicos;

c) Sacudir ou bater cobertores, capachos, esteirões, tapetes, alcati-
fas, roupas ou outros objectos, das janelas, varandas, portas, para a
via pública ou outros espaços públicos, ou nestes, sempre que seja

previsível que os resíduos deles provenientes caem sobre os transeun-
tes ou sobre os bens de terceiros;

d) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre a
via pública que estorvem a livre e cómoda passagem, impeçam a lim-
peza urbana, tirem a visibilidade, a luz dos candeeiros de iluminação
pública;

e) Matar, depenar ou chamuscar animais nas vias públicas e outros
locais públicos não autorizados para o efeito;

f) Cuspir para o chão na via pública ou noutros espaços públicos;
g) Lavar ou limpar veículos automóveis nas vias públicas e outros

espaços públicos não autorizados para o efeito;
h) Regar plantas em varandas, terraços ou janelas de modo a que a

água caia na via pública ou outros espaços públicos;
i) Lançar ou abandonar na via pública ou outros espaços públicos,

papéis, cascas de frutos, embalagens ou quaisquer outros resíduos de
pequena dimensão, fora dos recipientes destinados à sua deposição;

j) Acondicionar de forma insalubre ou não hermética os dejectos
dos animais tal como se refere no n.º 2 do artigo 25.º;

k) Não promover pela limpeza e remoção dos dejectos de animais
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º;

1) Colocar RSU, ainda que devidamente acondicionados, fora dos
recipientes de deposição;

m) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objec-
tos, águas poluídas, tintas óleos ou quaisquer substâncias perigosas ou
tóxicas;

n) Vazar ou deixar correr águas poluídas, tintas, óleos ou outros
líquidos poluentes, perigosos ou tóxicos, nas vias públicas e outros
espaços públicos;

o) Urinar ou defecar na via pública ou noutros espaços públicos
não destinados para o efeito;

p) Despejar carga de veículos total ou parcialmente na via pública,
bem como deixar derramar quaisquer materiais que sejam transporta-
dos em viaturas, com prejuízo para limpeza urbana;

q) Lançar volantes ou panfletos promocionais ou publicitários na
via pública ou outros espaços públicos;

r) Deixar de efectuar a limpeza dos espaços públicos do domínio
público afecto ao uso privativo, nomeadamente, em áreas de espla-
nada e demais actividades e ou estabelecimentos comerciais, incluin-
do a violação do disposto no artigo 29.º;

s) Pintar ou reparar chaparia ou mecânica de veículos automóveis
nas vias e outros espaços públicos;

t) Lançar ou depositar nas linhas de água ou suas margens qualquer
tipo de resíduo, entulho ou terra, incluindo o disposto no artigo 30.º;

u) Deixar vadiar ou abandonar cães ou outros animais de que sejam
proprietários ou detentores nas ruas e demais espaços públicos;

v) Manter nos terrenos, prédios ou seus logradouros, árvores, ar-
bustos, silvados, sebes ou resíduos de quaisquer espécie que possam
constituir perigo de incêndio ou para a saúde pública ou produzam
impacto visual negativo;

x) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino em terrenos
pertencentes ao município ou em condições susceptíveis de afecta-
rem a circulação automóvel ou de peões ou a limpeza e higiene públi-
cas;

z) Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contundentes, desig-
nadamente, frascos, garrafas, vidros, latas, na via pública ou outros
espaços públicos, linhas de água;

aa) Manter instalações de alojamento de animais, incluindo aves,
sem estarem convenientemente limpas, com maus cheiros e escor-
rências;

bb) Efectuar queimadas de resíduos sólidos, sucatas ou outros ob-
jectos, a céu aberto, produzindo fumos ou gases que perturbem a hi-
giene local ou acarretem perigo para a saúde e segurança das pessoas
e bens;

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a) a 1), o), q), u)
do número anterior são puníveis com coima graduada de 50 euros até
ao máximo de 500 euros.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas m), n), p), r), s),
t), v) a bb) são puníveis com coima graduada de 100 euros até ao
limite máximo de 1000 euros, quando praticadas por pessoa singular,
sendo elevado o seu limite máximo a 3500 euros, quando praticadas
por pessoas colectivas.

Artigo 51.º

Infracções contra a deficiente deposição e utilização
dos recipientes

1 — Constituem contra-ordenações, puníveis com coima, as se-
guintes infracções:

a) Deixar os recipientes de deposição de RSU sem a tampa devida-
mente fechada;
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b) O desvio dos seus lugares dos equipamentos de deposição de RSU
que se encontrem na via pública ou outros espaços públicos, quer sir-
vam a população em geral, quer se destinem ao apoio dos serviços de
limpeza;

c) A utilização pelos munícipes de qualquer outro recipiente de
deposição de RSU diferente dos distribuídos pela Câmara Municipal
de Sines;

d) A utilização dos recipientes de deposição de RSU, distribuídos
pela Câmara Municipal de Sines e que se encontrem exclusivamente
afectos a um determinado local de produção;

e) A colocação de sacos contendo RSU fora dos locais habituais ou
horário indicado para a deposição;

f) Depositar nos contentores colocados à disposição dos utentes,
resíduos distintos daqueles que os mesmos se destinam a recolher,
nomeadamente resíduos provenientes de comércios e indústrias, in-
cluindo a violação do disposto no n.º 5 do artigo 16.º;

g) Depositar nos contentores dos ecopontos destinados à recolha
selectiva quaisquer outros resíduos que não sejam aqueles a que os di-
ferentes contentores se destinam;

h) A destruição e danificação, incluindo a fixação de anúncios e
publicidade, dos contentores, papeleiras, vidrões, papelões, embalões
e outros equipamentos de deposição;

i) A deposição de RSU nos contentores não acondicionados em
sacos de plástico ou sem garantir a respectiva estanquidade e hi-
giene;

j) A violação do disposto no artigo 17.º, artigo 19.º, artigo 20.º e
n.º 1 do artigo 27.º

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), e) são puníveis
com coima graduada de 25 euros até ao limite máximo de 100 euros.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), d), f) a j)
são puníveis com coima graduada de 50 euros até ao limite máximo
de 1000 euros, tratando-se de pessoa singular, sendo elevado o seu
limite máximo a 3000 euros, quando se trate de pessoa colectiva.

Artigo 52.º

Infracções relativas aos resíduos sólidos especiais

1 — Constituem contra-ordenações, puníveis com coima, para além
das previstas em legislação específica, as infracções seguintes:

a) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 37.º;
b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 40.º, no n.º 1 e 2 do

artigo 41.º;
c) A colocação na via pública e outros espaços públicos de equipa-

mentos de resíduos sólidos especiais, excepto os destinados a entu-
lhos e colocados com o acordo da Câmara Municipal de Sines;

d) Despejar, lançar, depositar resíduos sólidos especiais nos con-
tentores destinados à deposição dos RSU, bem como o respectivo
despejo não autorizado em qualquer área do município.

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas do número ante-
rior são puníveis com coima graduada de 50 euros até ao limite má-
ximo de 1000 euros, quando se trate de pessoa singular, sendo eleva-
do o seu limite máximo a 3500 euros, tratando-se de pessoa colectiva.

Artigo 53.º

Outras contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenação, punível com coima, as seguin-
tes infracções:

a) A violação do disposto no artigo 26.º, no artigo 37.º, n.º 1;
b) A violação do disposto nos artigos 43.º e 44.º;
c) A violação do disposto nos artigos 31.º e 32.º

2 — As contra-ordenações previstas na alínea a) do número ante-
rior são puníveis com coima graduada de 50 euros até ao limite má-
ximo de 500 euros, quando se trate de pessoa singular, sendo elevado
o seu limite máximo a 1800 euros, quando se trate de pessoa colec-
tiva.

3 — As contra-ordenações previstas na alínea b) do n.º 1 são pu-
níveis com coima graduada de 50 euros até ao limite máximo de
750 euros, quando se trate de pessoa singular, sendo elevado o seu
limite máximo a 3500 euros, quando se trate de pessoa colectiva.

4 — As contra-ordenações previstas na alínea c) do n.º 1 do
presente artigo são puníveis com coima graduada de 50 euros até
ao limite máximo de 500 euros, tratando-se pessoa singular, sendo
elevado o seu limite máximo a 1000 euros, tratando-se de pessoa
colectiva.

Artigo 54.º

Sanções acessórias

Quando a gravidade da infracção o justifique, aplica-se aos infrac-
tores, como sanção acessória:

a) A exclusão de concursos para a realização de empreitadas de
obras públicas ou para o fornecimento de bens e serviços ao municí-
pio de Sines, por prazo não superior a dois anos;

b) Encerramento de estabelecimento sujeito a autorização ou li-
cença camarária, pelo prazo máximo de dois anos.

CAPÍTULO IX

Tarifas

Artigo 55.º

Tarifas

Com vista à satisfação dos encargos inerentes com a gestão dos
RSU (com exclusão dos serviços de limpeza pública), são devidas as
tarifas constantes da tabela anexa ao presente Regulamento e ainda
as previstas na tabela anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e
Tarifas.

Artigo 56.º

Âmbito

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita às actividades relativas à
exploração, administração dos serviços de deposição, recolha, trans-
porte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos.

2 — A tarifa a que se refere o número anterior é devida por todos
os munícipes, residentes ou não residentes.

Artigo 57.º

Critérios

1 — A tarifa de resíduos sólidos será determinada pela Câmara
Municipal de Sines, tendo em consideração o seguinte:

a) Repartição equitativa dos custos pelos utentes dos serviços;
b) Respeito pelos princípios da adequação, do equilíbrio económi-

co e financeiro e do utilizador pagador;
c) À necessidade de induzir comportamentos nos utilizadores que

se ajustem ao interesse público subjacente.

2 — Para os consumos domésticos, a tarifa de resíduos sólidos é
definida tendo em consideração o referido no número anterior, sendo
constituída por um valor fixo, sendo este associado aos escalões de
consumo de água, presumindo-se a regra geral da equivalência entre
os consumos de água e a quantidade de resíduos sólidos produzidos,
aferida ainda a uma percentagem da remuneração mínima mensal
garantida, mais elevada (RMMG).

3 — Para os consumos empresariais e serviços do Estado, com
excepção das pessoas colectivas de utilidade pública e freguesias do
município, a tarifa de resíduos sólidos é definida, tendo em conside-
ração do disposto no n.º 1 do presente artigo, sendo o respectivo
valor fixado com referência à área de construção, estabelecendo-se
um coeficiente aferido à remuneração mínima mensal garantida mais
elevada (RMMG), em função da actividade económica desenvolvida
pelo produtor, considerando o custo diário com o serviço público
em apreço.

4 — Para consumidores que se consubstanciem em pessoas colec-
tivas de utilidade pública e freguesias do município, a tarifa, nos ter-
nos do disposto no n.º 2 do presente artigo, aplicando-se um único
escalão de consumo de água.

5 — A tarifa de resíduos sólidos é estabelecida no anexo I ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 58.º

Casos especiais

1 — Nos casos em que os proprietários, usufrutuários ou locatários
dos prédios ou suas fracções autónomas não sejam abastecidos pela
rede municipal de distribuição de água, a tarifa de resíduos sólidos
urbanos é fixada em 0,005 da RMMG.
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Artigo 59.º

Da tarifa

1 — A tarifa de resíduos sólidos urbanos será cobrada na factura
correspondente ao fornecimento de água e de drenagem públicas,
quando o contrato seja único, ou na factura de fornecimento de água
ou da tarifa de saneamento quando esteja em causa um contrato au-
tónomo.

2 — Nos casos previstos no artigo anterior será emitido documento
de liquidação e cobrança, correspondente à respectiva tarifa, nos ter-
mos a definir pela Câmara Municipal de Sines.

3 — Nos casos em que não exista contrato de fornecimento de
água ou aplicação da tarifa de saneamento, a factura será emitida
autonomamente.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 60.º

Reduções

1 — Os produtores, detentores, domésticos que se encontrem em
situação de carência económica, nomeadamente os portadores do
cartão social do munícipe, gozam do direito à redução em 50% do
valor da respectiva tarifa de resíduos sólidos.

2 — A redução referida no número anterior tem de ser requerida
pelo interessado, provando que reúne as condições respectivas, sendo
estas reconhecidas pela Câmara Municipal de Sines.

Artigo 61.º

Actualizações

A Câmara Municipal de Sines pode promover pela alteração e ac-
tualização da tarifa de resíduos sólidos, sempre que tal se afigure ne-
cessário para os devidos efeitos.

Artigo 62.º

Revogação

Ficam expressamente revogadas as posturas e regulamentos muni-
cipais que contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 30 dias sobre a
sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Tabela de tarifas

1 — Para consumidores domésticos, nos termos do n.º 2 do artigo
57.º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Higie-
ne Pública:

QUADRO I

Escalões de consumo
Tarifa mensal de RSU

doméstico de água

1.º ............................................... 0,001 × RMMG
2.º ............................................... 0,010 × RMMG
3.º ............................................... 0,015 × RMMG
4.º ............................................... 0,028 × RMMG
5.º ............................................... 0,040 × RMMG

2 — Para consumidores que se consubstanciem em pessoas colec-
tivas de utilidade pública ou freguesias do município, nos termos do
n.º 4 do artigo 57.º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos e Higiene Pública:

QUADRO II

Escalão único ......................................................... 0,005 × RMMG

3 — Para consumidores empresariais e serviços do Estado, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º do Regulamento Municipal
de Resíduos Sólidos e Higiene Pública:

A tarifa mensal de resíduos sólidos urbanos aplicável aos utentes
empresariais e serviços de estado será calculada através da seguinte
fórmula:

T = a × CA × v × 30 dias
em que:

T = tarifa de RSU;
a = área bruta de construção dos edifícios;
CA = coeficiente aferido ao grupo de CAE;
v = custo da recolha e tratamento indexado à RMMG = 0,00011 ×

× RMMG

QUADRO III

Tarifa RSU

Consumidores empresariais e serviços do Estado

Actividades económicas (grupos CAE)* Coeficiente (CA)

I:

- 011 ao 020, 050, 101 ao 145, 401 a 410, 451
a 455, 501 ao 505, 511 a 515, 518, 519, 526, 527,
552, 601 a 642, 651 a 672, 701 a 748, 751 a 753,
900 a 990 ............................................................. 0,010

II:

- 523, 524, 525 .................................................... 0,050

III:

- 521, 522, 5112, 801 a 804, 851 a 853 ............ 0,100

IV:

- 151 ao 372 ......................................................... 0,250

V:

- 5111, 553 a 555 ................................................ 0,500

* Grupo CAE — Decreto-Lei n.º 182/93, 14 de Maio, com a versão 2.1 anexa ao
Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto. A referência aos respectivos grupos

engloba as classes e respectivas subclasses.

A Vereadora, com competências delegadas, Carmem Francisco.
3000214093

Aviso n.º 47/2006

Carmem Isabel Amador Francisco, vereadora em regime de perma-
nência da Câmara Municipal de Sines, no uso de competências dele-
gadas, torna público que a Assembleia Municipal de Sines, em sessão
de 27 de Junho de 2006, aprovou, por proposta da Câmara, na sua
reunião de 9 de Fevereiro de 2006, o projecto de Regulamento de
Drenagem de Águas Residuais do Município de Sines, o qual esteve
em apreciação pública durante 30 dias úteis, nos termos do CPA, sem
que tenha havido quaisquer sugestões e ou reclamações, pelo que o
mesmo se encontra em condições de ser publicado.

14 de Julho de 2006. — No uso de competências delegadas, a Ve-
readora, Carmem Isabel Amador Francisco.

Regulamento de Drenagem de Águas Residuais
do Município de Sines

Nota justificativa

Visando os princípios da legalidade e da audiência dos interessados,
o artigo 116.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, prevê ex-
pressamente que todo o projecto de regulamento é acompanhado de
uma nota justificativa fundamentada. Neste sentido, afigura-se essen-
cial referir, no âmbito do princípio do procedimento administrativo
aberto, que:

A publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, determinou a




